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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2906/2022 

  

 Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2022. 

 

Processo n° 0803444-57.2022.8.19.0058 

ajuizado por  

representado por   

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 2ª 

Vara Cível da Comarca de Saquarema do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao alimento 

leite UHT semidesnatado para dietas com restrições de lactose. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento mais recentemente acostado, Laudo Médico 

Padrão em impresso da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, emitido em 14 de 

outubro de 2022, pela médica                                                     , o que descreve que o Autor é 

autista, sendo prescrito o alimento leite UHT semidesnatado para dietas com restrições de 

lactose, 3x ao dia totalizando 25 litros por mês por um período de 6 meses. Foi citada a 

Classificação Internacional de Doenças CID.10 - Transtorno do desenvolvimento 

psicológico não especificado. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.  O Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) está assegurado entre 

os direitos sociais da Constituição Federal brasileira, com a aprovação da Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010. O direito à alimentação adequada consiste no direito humano 

inerente a todas as pessoas de ter acesso regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou 

por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e 

qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às tradições culturais do seu povo e que 

garantam uma vida livre do medo, digna e plena nas dimensões física e mental, individual e 

coletiva. 

2.  O conceito de segurança alimentar, abordado na Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006), presente também na Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (Portaria de Consolidação nº 2, Anexo III, de 28 de 

setembro de 2017), consiste na “realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 

a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis”. 
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1.  O autismo e os transtornos invasivos do desenvolvimento (TIDs), às vezes 

denominados transtornos do espectro do autismo, referem-se a uma família de distúrbios da 

socialização com início precoce e curso crônico, que possuem um impacto variável em áreas 

múltiplas e nucleares do desenvolvimento, desde o estabelecimento da subjetividade e das 

relações pessoais, passando pela linguagem e comunicação, até o aprendizado e as capacidades 

adaptativas1. O tratamento é complexo, centrando-se em uma abordagem medicamentosa 

destinada a redução de sintomas-alvo, representados principalmente por agitação, 

agressividade e irritabilidade, que impedem o encaminhamento dos pacientes a programas de 

estimulação e educacionais2.  

2.  A criança com autismo apresenta movimentos estereotipados, balança as 

mãos, corre de um lado para o outro, insiste em manter determinados objetos consigo, fixa 

somente numa característica do objeto, apresenta atraso no desenvolvimento da coordenação 

motora fina, grossa e de linguagem, demora para adquirir o controle esfincteriano e habilidades 

da vida diária, como comer com a colher, abotoar a camisa ou sentar. Também não apresenta 

autocuidado, como tomar banho sozinho, escovar os dentes, se proteger do fogo e atravessar a 

rua3. 

  

DO PLEITO 

1.  O leite e seus derivados constituem um grupo de alimentos de grande valor 

nutricional, por serem fontes consideráveis de proteínas de alto valor biológico, além de 

vitaminas e minerais. O consumo habitual destes alimentos é recomendado, principalmente, 

para atingir a adequação diária de cálcio, um nutriente fundamental para a formação e a 

manutenção da estrutura óssea, entre outras funções no organismo4. Quanto ao seu percentual 

de gordura, o leite é classificado em integral (deve conter um mínimo de 3% de gorduras 

totais), semi-desnatado (deve conter entre 0,6 e 2,9% de gorduras totais) ou desnatado (deve 

conter, no máximo, 0,5% de gorduras totais)5.  Leite sem lactose pode ser definido como leite 

com a ausência do carboidrato lactose. A indústria adiciona a enzima lactase ao leite, e, dessa 

forma, ocorre a hidrólise da lactose em glicose e galactose. Indicado especificamente para 

indivíduos com intolerância a lactose, seja ela primária ou secundária6.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Acerca da indicação do alimento leite semidesnatado UHT, ressalta-se que 

não constam em documentos médicos acostados uma condição clínica que justifique o uso do 

alimento prescrito e pleiteado. Ademais, informa-se que ingestão de leite não está 

relacionada ao tratamento de quadros clínicos, mas sim à manutenção de um padrão 

alimentar saudável.  

                                                 
1 KLIN, A.; MERCADANTE, M. T. Autismo e transtornos invasivos do desenvolvimento. Rev. Bras. Psiquiatr., vol.28, 

suppl.1, pp. s1-s2, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v28s1/a01v28s1.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2022. 
2 ASSUMPÇÃO JÚNIOR, F. B.; PIMENTEL, A. C. M. Autismo infantil. Rev. Bras. Psiquiatr, v. 28, Supl I, p.S1-2, 2006. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v22s2/3795.pdf>.  Acesso em: 17 nov.2022. 
3 MARTELETO, MRF & cols. Problemas de Comportamento em Crianças com Transtorno Autista. Psic.: Teor. e Pesq., 
Brasília, Jan-Mar 2011, Vol. 27 n. 1, pp. 5-12. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ptp/v27n1/a02v27n1.pdf>. Acesso em: 

17 nov.2022. 
4 MUNIZ, L.C.; MADRUGA, S.W.; ARAÚJO, C. L. Consumo de leite e derivados entre adultos e idosos no Sul do Brasil: um 
estudo de base populacional. Rev Ciência e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, 27, 2441-551, 2013.Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-81232013001200008&script=sci_arttext> Acesso em: 17 nov.2022. 
5 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa nº 62, de 29 de dezembro de 2011. Diário 
Oficial da União: Brasília, 30 de dezembro de 2011. Disponível em: < https://wp.ufpel.edu.br/inspleite/files/2018/06/IN62.pdf> 

Acesso em: 17 nov.2022. 
6AGRO 2.0. O que é leite sem lactose. Disponível em: < https://agro20.com.br/leite-sem-lactose/>. Acesso em: 24 ago. 2022.    
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2.  Sendo assim, caso ainda o alimento prescrito e pleiteado seja necessário para 

o Autor sugere-se que seja emitido um novo documento médico pelo profissional que assiste 

o Autor, com a descrição da patologia que justifique o uso do mesmo pelo Autor. 

3.  Ressalta-se que o alimento leite semidesnatado UHT sem lactose é 

dispensado da obrigatoriedade de registro para comercialização pela ANVISA, tratando-se de 

alimento de origem animal regulado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA)7.  

4.  Quanto à dispensação pelo SUS dos itens pleiteados, informa-se que, por se 

tratar de alimento não relacionado ao tratamento de condições clínicas, a dispensação do 

alimento leite em pó não se encontra no escopo de atuação das Secretarias de Saúde. 

5.  Por fim, quanto à solicitação da Defensoria Pública (Num. 34463296 pag.10  

e 11, item - Do pedido, subitens b e e) referente ao provimento de“...bem  como  outros  

medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no  curso  da  demanda,  se  façam  

necessários  ao  tratamento  da  moléstia  da  parte  Autora...”, vale ressaltar que não é 

recomendado o fornecimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade 

dos mesmos, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias 

pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

À 2ª Vara Cível da Comarca de Saquarema do Estado do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

                                                 
7 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. RTIQ - Leite e seus derivados. Disponível em:< 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/suasa/regulamentos-tecnicos-de-identidade-e-qualidade-de-produtos-de-origem-

animal-1/rtiq-leite-e-seus-derivados >. Acesso em: 17 nov.2022.  
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